
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.311.267 - RN (2012/0062008-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : LÍDIA XAVIER DE AZEVEDO 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR. PENSÃO POR MORTE. EX-COMBATENTE. 
REAJUSTE. VALOR QUE O INSTITUIDOR DA PENSÃO RECEBERIA, 
SE VIVO AINDA ESTIVESSE. PRECEDENTES. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Segundo a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, as pensões 
concedidas aos beneficiários de ex-combatente devem corresponder ao valor que o 
militar falecido receberia se ainda estivesse vivo.
2. Inviável a apreciação da ressalva no sentido de que os reajustes posteriores à Lei 
n. 5.698/71 não incidem sobre parcela superior a dez vezes o salário mínimo mensal 
do segurado ex-combatente, por se tratar de inovação em agravo regimental, 
estranha à matéria posta no recurso especial. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
Brasília (DF), 24 de setembro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.311.267 - RN (2012/0062008-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : LÍDIA XAVIER DE AZEVEDO 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão resumida da seguinte maneira 

(e-STJ fl. 283):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. MILITAR. PENSÃO POR MORTE. 
EX-COMBATENTE. REAJUSTE. VALOR QUE O INSTITUIDOR DA PENSÃO 
RECEBERIA, SE VIVO AINDA ESTIVESSE. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Nas razões do agravo, o INSS assevera que os benefícios de ex-combatentes 

concedidos sob a égide da Lei n. 4.297/63 não podem ser reajustados de acordo com as normas 

dessa Lei, em razão da norma do artigo 1º da Lei n. 5.698/71. Assevera, ainda, que o os 

reajustamentos ocorridos a partir da Lei 5.698/91 não incidem sobre a parcela superior a dez 

vezes o maior salário mínimo.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR. PENSÃO POR MORTE. EX-COMBATENTE. REAJUSTE. VALOR 
QUE O INSTITUIDOR DA PENSÃO RECEBERIA, SE VIVO AINDA 
ESTIVESSE. PRECEDENTES. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Segundo a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, as pensões 
concedidas aos beneficiários de ex-combatente devem corresponder ao valor que o 
militar falecido receberia se ainda estivesse vivo.
2. Inviável a apreciação da ressalva no sentido de que os reajustes posteriores à Lei 
n. 5.698/71 não incidem sobre parcela superior a dez vezes o salário mínimo mensal 
do segurado ex-combatente, por se tratar de inovação em agravo regimental, 
estranha à matéria posta no recurso especial. 
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão não merece acolhida.

Isso porque a decisão agravada está em sintonia com a orientação jurisprudencial do 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que as pensões concedidas aos beneficiários de 

ex-combatente devem corresponder ao valor que o militar falecido receberia se ainda estivesse 

vivo. A propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
EX-COMBATENTE DA MARINHA MERCANTE. MARINHEIRO. PENSÃO 
POR MORTE. LEI 1.756/52. Lei nº 5.698/71.
1. Na espécie, não há reparos a se fazer no acórdão a quo, porquanto, em 
harmonia com o entendimento desta Corte, de que a pensão devida aos 
dependentes de ex-combatente que preencheu os requisitos para a concessão do 
benefício, na vigência da Lei n.º 1.756/52 c.c. Decreto nº 36.911/55, deve ser 
igual aos proventos a que teria direito o falecido, se vivo estivesse, sem as 
modificações introduzidas pela Lei 5.698/71. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no REsp 403.659/RN, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 
21/09/2010, DJe 11/10/2010)

ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA N. 85/STJ. PENSÃO DE EX-COMBATENTE DA MARINHA 
MERCANTE. REVISÃO. PARIDADE COM A REMUNERAÇÃO DOS ATIVOS. 
POSSIBILIDADE. LEI N. 1.756/1952 E DECRETO N.  36.911/1955.
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  1. A pretensão de rever a pensão de ex-combatente constitui relação de trato 
sucessivo, incidindo, na espécie, a prescrição quinquenal das parcelas anteriores à 
propositura da ação, nos moldes da Súmula n. 85/STJ.
  2. Esta Corte firmou a compreensão de que a pensão devida à viúva de 
ex-combatente, integrante da Marinha Mercante, atendidos os requisitos previstos 
na Lei n. 1.756/52 e no Decreto n° 36.911/55, deve corresponder aos proventos 
a que teria direito o falecido. Precedentes.
  3. Recurso especial improvido.
(REsp 1072423/RN, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/08/2009, DJe 14/09/2009)

EX-COMBATENTE. APOSENTADORIA CONCEDIDA NA VIGÊNCIA DA LEI 
4.297/63. CRITÉRIO DE REAJUSTE. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
IMPROVIDO.
1. Preenchidos os requisitos necessários para aposentadoria na vigência da Lei n.º 
4.297/63, os ex-combatentes fazem jus ao recebimento do benefício calculado de 
acordo com o salário pago à categoria profissional e à função exercida em 
atividade.
2. De acordo com a Lei n.º 4.297/63, os proventos recebidos são equiparados aos 
vencimentos da ativa, não podendo sofrer redução.
3. Recurso especial conhecido e improvido.
(REsp 614.973/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado 
em 16/09/2008, DJe 06/10/2008)

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE DE 
EX-COMBATENTE. CONCESSÃO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 4.297/63. 
PROVENTOS INTEGRAIS COM BASE NO SALÁRIO DA ATIVA. 
POSSIBILIDADE. SITUAÇÃO JURÍDICA CONSOLIDADA.
Na hipótese da pensão de ex-combatente ser concedida sob a égide da Lei nº 
4.297/63, que previa o reajuste do benefício com base no salário integral, os 
proventos devem ser reajustados de acordo com tal norma, em virtude da 
situação jurídica já consolidada.
Recurso especial desprovido.
(REsp 621.387/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 22/05/2007, DJ 18/06/2007, p. 293)

ADMINISTRATIVO. VIÚVA DE EX-COMBATENTE DA MARINHA 
MERCANTE. PENSÃO PAGA A MENOR. REAJUSTAMENTO IGUALITÁRIO 
À REMUNERAÇÃO DOS ATIVOS. PRESCRIÇÃO. OBRIGAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO.
[...]
- As pensões concedidas aos beneficiários de ex-combatente têm que 
corresponder aos proventos de aposentadoria do instituidor da pensão se vivo 
estivesse.
- Recurso  especial não conhecido.
(REsp 437.081/RN, Rel. Ministro VICENTE LEAL, SEXTA TURMA, julgado em 
24/09/2002, DJ 14/10/2002, p. 309)

Não é possível declarar que a parcela dos reajustes posteriores a Lei n. 5.698/71 que é 

superior a dez vezes o maior salário mínimo não incidem aos proventos do segurado 
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ex-combatente.

Ocorre que tanto nos embargos de declaração como no agravo regimental, a suscitação 

de questão nova não é devida. Logo, a tese nova manifestada pela União não pode ser 

examinada em razão da preclusão consumativa da matéria. Nesse sentido, os seguintes 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE DE 3, 17%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO. LEI 
9.266/1996. TÍTULO EXECUTIVO QUE NÃO PREVÊ QUALQUER 
LIMITAÇÃO AO ÍNDICE. QUESTÃO NÃO IMPUGNADA 
OPORTUNAMENTE NA FASE DE CONHECIMENTO DA AÇÃO 
ORIGINÁRIA. COISA JULGADA. RESP 1.235.513/AL. ART. 543-C DO CPC. 
HONORÁRIOS. SÚMULA 7/STJ. INOVAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
[...]
5. Ressalte-se que a apresentação tardia de novos fundamentos para viabilizar o 
conhecimento do recurso representa inovação, vedada no âmbito do Agravo 
Regimental.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 275.268/AL, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 16/05/2013)

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. LAUDO PERICIAL. SÚMULA 
7/STJ. VALOR À ÉPOCA DA DESAPROPRIAÇÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. BASE DE CÁLCULO DOS JUROS: DIFERENÇA ENTRE 
80% DO VALOR OFERTADO E O DEFINIDO JUDICIALMENTE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. PERÍODO DE INCIDÊNCIA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. VEDAÇÃO.
[...]
5. É vedada a inovação recursal, seja em sede de agravo regimental, seja em 
embargos de declaração. Precedentes. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 261616/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 21/03/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
SUSPENSÃO DA DECISÃO RESCINDENDA. FUNDAMENTOS NÃO 
ATACADOS. SÚMULA 283/STF. DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADA 
ESPECIFICAMENTE. SÚMULA 182/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
[...]
4. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que ocorre a preclusão 
consumativa quando a matéria ventilada em Agravo Regimental constitui inovação 
recursal em relação ao Recurso Especial. Nesse sentido: AgRg no AREsp 
11.095/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 29.11.2012; AgRg 
no AREsp 231.214/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 26.11.2012; AgRg no AREsp 180.724/SE, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 25.10.2012; AgRg no Resp 1.156.078/PR, Rel. 
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Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 14.11.2012.
5. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 176.691/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 20/03/2013)

Ante o exposto, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0062008-0 REsp 1.311.267 / RN

Números Origem:  11029  200784010017972

PAUTA: 24/09/2013 JULGADO: 24/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : LÍDIA XAVIER DE AZEVEDO
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial - RMI da pensão de dependente de ex-combatente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : LÍDIA XAVIER DE AZEVEDO
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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